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RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIFICATIVA DE PREÇO DISPENSA N° 

295/2025 

I. DA NECESSIDADE DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAIS, EM REGIME DE COMODATO, 
INCLUINDO INSTALAÇÃO, FORNECIMENTO DE INSUMOS (EXCETO PAPEL), 
SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, PARA ATENDER 
ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM-TO 

A contratação se justifica pela necessidade desses serviços para a manutenção 
das secretarias do município, sem a qual poderá prejudicar as atividades 
desenvolvidas pelas secretarias desta municipalidade. Os serviços deverão 
respeitar os quantitativos descritos nas especificações abaixo 

IL DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco 
nas Licitações e contratos. 

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é a regra. 

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis 
ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis 
ou impossíveis a lei previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a 
Inexigibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao 
estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021: 

"Art. 72. O processo de contratação direta, 
que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, 
deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 

I - documento de formalização de 
demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou 
projeto executivo; 
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II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 
23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, 
se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade 
competente. Parágrafo único. O ato 
que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá 
ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial." 

No nosso caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no 
inciso II do artigo 75 da Lei n°14.133/2021: 

i Para contratação que envolva valores inferiores a R$ R$ 
125.451,15 o caso de obras e serviços de engenharia ou de 
serviços de manutenção de veículos automotores; 

u Para contratação que envolva valores inferiores a R$ R$ 
62.725,59 No caso de outros serviços e compras; 

Ill. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do 
contratado, além da caracterização e comprovação da situação fática que 
autoriza a inexigibilidade ou dispensa de licitação por meio de parecer técnico, 
quando for o caso. 
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Em analise aos presentes autos, observamos habilitação das empresa a seguir 
carcterizado: 

empresa CENTRAL INFORMATICA LIDA Pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/CPF sob n°. 
22.321.692/0001-02, empresa PAULO VICTOR BARROS BATISTA CNPJ. 
45.878.565/0001-04, UNIVERSAL PRINT COM. E SERV. DE INFORMATICA LIDA CNPJ: 
09.565.049/0001-66 e HR INFORMATICA CNPJ: 44.634.750/0001-90 ambas as 
empresas apresentaram proposta via Email conforme printe em anexo. 

Analisado a documentação de ambas as empresas foi verificado: 

A empresa, CENTRAL INFORMATICA LIDA Pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/CPF sob 
n°. 22.321.692/0001-02, apresentou a proposta com valores errada a mesma foi 
desabilitada as demais empresas colocaram toda a documentação via Email e foi 
declaradas habilitadas. 

A empresa UNIVERSAL PRINT COM. E SERV. DE INFORMATICA LTDA CNPJ: 
09.565.049/0001-66, Apresentou toda documentação descritas no edital, e fez 
uma proposta no valor total de 19.036,00 

A empresa HR INFORMATICA CNPJ: 44.634.750/0001-90, Apresentou toda 
documentação descritas no edital, e fez uma proposta no valor total de 
38.000,00 

A empresa PAULO VICTOR BARROS BATISTA CNPJ. 45.878.565/0001-04, 
Apresentou toda documentação descritas no edital, e fez uma proposta no 
valor total de 19.000,00, a empresa por se tratar de uma micro empresa a 
mesma solicitou o prazo de 5 dias para apresentação das certidões 
vencidas, a cotar a partir do dia 23 Maio de 2025. As certidões foram 
protocolada junto o fundo no dia 28 de maio de 2025, ficando assim 
declarada habilitada. 

IV. DAS COTAÇÕES 

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços 
praticados no mercado devido à natureza do Objeto do procedimento. 

O valor mais vantajoso ofertado conforme a planilha de estimativa de despesa foi 
R$ 19.000,00 valor esse ofertado pela empresa PAULO VICTOR BARROS BATISTA 
CNPJ. 45.878.565/0001-04Está demonstrado que a contratação está dentro dos 
valores de mercado. 
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V. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO. 

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como 
regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis 
com o termo de referência, de acordo com a Lei 14.133/2021. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente 
de dispensa de licitação, o qual deverá ser composto por no mínimo três propostas 
validas. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a 
realidade do mercado em se tratando de serviço similar, podendo a Administração 
adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

VI. DA ESCOLHA 

PAULO VICTOR BARROS BATISTA CNPJ. 45.878.565/0001-04, apresentou 
menor valor dentre as empresas habilitadas. 

VII- DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO 

Os recursos para custear tais despesas são advindos do Orçamento de 2025 da 
Prefeitura Municipal. 

Pium, 29 de Maio de 2025 

RAYLLANN GOUVEIA DE ARAÚJO 

Agente de Contratação 

o.n~x 
embro da Comissão de Contratação 
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Membro da Comissão de Contratação 
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